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RESUMO 

Este trabalho visa a apresentar análises de materiais pedagógicos sob a perspecti-

va do Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas. Seu objetivo é desta-

car o ensino bilíngue intercultural e diferenciado da Escola Estadual Indígena 19 de 

Abril, da aldeia Manoel Alves Pequeno, município de Itacajá (TO). Trata-se de uma 

pesquisa relacionada ao trabalho de conclusão do curso de letras, da Universidade 

Federal do Tocantins. O corpus deste trabalho é composto pelos seguintes livros: Gra-

mática Krahô, Português Krahô e Texto ao Texto, todos de Francisco Edviges Albu-

querque (Org.). Além do referencial citado, o trabalho se baseia igualmente em Silvia 

Lúcia Bigonjal Braggio. 
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1. Introdução 

O resultado do presente estudo surgiu através da pesquisa: “Edu-

cação Escolar Indígena Krahô: Uma Contribuição para a Educação de 

Material Didático” que teve duração de dois anos e que também está re-

lacionada ao meu trabalho de conclusão do curso. 

Nosso trabalho tem como objetivo principal analisar e descrever o 

processo de produção dos materiais didáticos bilíngues em língua portu-

guesa/craô, sob perspectiva do RCNEI – Referencial Curricular Nacio-

nal para as Escolas Indígenas, na Escola Estadual Indígena 19 de Abril, 

da Aldeia Manoel Alves, reserva indígena craô, do estado do Tocantins. 

Além disso, descrevemos também as ações didático/pedagógicas dos pro-

jetos, intitulados: “Projeto de Apoio Pedagógico à Educação Indígena 

Krahô” e do projeto de “A Educação Escolar Indígena Krahô Bilíngue e 

Intercultural”, projetos os quais têm a finalidade de desenvolver trabalhos 

com os indígenas craô, principalmente, promover cursos que aprimorem 

os professores indígenas craôs a atuarem nas escolas indígenas de suas 

aldeias, em especial os professores de língua materna, adequando-se às 

propostas do Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

(RCNEI). 
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O Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas é 

uma proposta que atende todas as considerações que são instituídas na 

Lei 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e que cons-

titui 

(...) uma nova escola, que respeite o desejo dos povos indígenas por uma edu-

cação que valorize suas práticas culturais e lhes dê acesso a conhecimentos e 
práticas de outros grupos e sociedades. (...) A proposta da escola indígena di-

ferenciada representa, sem dúvida alguma, uma grande novidade no sistema 

educacional do país, exigindo das instituições e órgãos responsáveis à defini-

ção de novas dinâmicas, concepções e mecanismos, tanto para que essas esco-

las sejam de fato incorporadas e beneficiadas por sua inclusão no sistema, 

quanto respeitadas em suas particularidades. (BRASIL, 1998a, p. 34) 

Partindo desses pressupostos, segundo com o Referencial Curri-

cular Nacional para as Escolas Indígenas (BRASIL, 1998), estes proje-

tos atuam nas aldeias propondo atender as pretensões e interesse do povo 

craô, no qual seu objetivo é produção e organização de materiais didáti-

cos, além de ter o propósito de documentar feitos culturais e principal-

mente linguísticos craôs, contribuindo com a manutenção da língua e da 

cultura indígena. Os materiais didáticos bilíngues estão voltados a uma 

educação bilíngue e intercultural, que tem o sentido de revitalizar, manter 

a língua e cultura deste povo nas especialidades orais, transmissão dos 

saberes tradicionais e escritas dos craôs. Também deve garantir o uso da 

língua materna como mecanismos instrutivos da realidade sociolinguísti-

ca dos indígenas, tendo o uso do português como segunda língua adqui-

rida na modalidade oral e escrita. 

 

2. Material pedagógico craô 

A Gramática Pedagógica Krahô foi publicada em 2016, pela Edi-

tora Pontes, Campinas (SP), através do Programa do Observatório da 

CAPES. Este material foi organizado por Francisco Edviges Albuquer-

que e Renato Yahé Krahô. O livro apresenta aspectos fonéticos e fonoló-

gicos da língua craô, morfossintaxe craô, ordem de palavras em craô, sis-

tema pronominal craô e particularidades da língua craô. 

O livro Português Intercultural foi publicado em 2008, pela edito-

ra Printcolor: Gráfica e Editora Ltda/Fortaleza (CE). Ele tem como obje-

tivo contribuir para a edificação de uma educação diferenciada e intercul-

tural, uma vez que foi produzido pelos professores dos seguintes povos: 

apinajé, craô, carajá, carajá-xambioá, javaé e xerente. 
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O livro está organizado em três partes. A primeira parte trata dos 

aspectos fonológicos e ortográficos da língua portuguesa, trazendo assim 

os sons, descrita de algumas palavras e sua transcrição fonética. A se-

gunda parte trata dos aspectos morfossintáticos da língua portuguesa. A 

terceira parte foi intitulada "Leitura e Compreensão", sendo apresentadas 

redações sob a ótica da língua portuguesa falada pelos indígenas. Logo 

na introdução, Francisco Edviges destaca que este material tem caracte-

rísticas estruturais das línguas e da sociedade indígena, sendo levadas em 

consideração as relações culturais entre os vários povos indígenas do es-

tado do Tocantins, o que os possibilitará entender a interculturalidade. 

Neste material, são destacados aspectos da língua indígena craô e, a res-

peito disso, o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indíge-

nas afirma que: 

(...) Toda língua é complexa: toda língua tem um sistema que organiza os 

sons, tem um sistema que permite a construção de palavras, tem regras e prin-

cípios que permitem construir frases e discursos. (...) Não existem, portanto, 
línguas mais pobres e línguas mais ricas, ou línguas com poucas palavras e 

línguas com vocabulário extenso. (...) A inclusão de uma língua indígena no 

currículo escolar tem a função de atribuir-lhe o status de língua plena e de co-
locá-la, pelo menos no cenário escolar, em pé de igualdade com a língua por-

tuguesa, um direito previsto pela Constituição Brasileira. (BRASIL, 1998, p. 

118, 1998) 

De fato, este material contribui com as práticas pedagógicas que 

se expandiram para fora da sala de aula. Assim, esse material foi apenas 

o início de construções das práticas sociais dos professores indígenas que 

estão sempre engajados na educação escolar indígena do estado do To-

cantins. 

O livro Do Texto ao Texto: Leitura e Redação foi publicado em 

2012 pela editora da Faculdade de Letras (UFMG), Literaterras, através 

do edital do MEC. Foi organizado a partir de coletânea de textos produ-

zidos pelos professores indígenas de todos os povos do estado do Tocan-

tins, cuja finalidade é contribuir com as competências de produção, leitu-

ra e interpretação de textos em língua portuguesa para os alunos indíge-

nas diferentes povos indígenas do estado do Tocantins. 

O livro está dividido em seis partes. A primeira parte são apresen-

tados aspectos a respeito da comunicação e da redação, sendo destacados 

os elementos referentes a técnicas de escrita e elementos textuais. Na se-

gunda parte, são apresentados textos referentes à cultura do povo apinajé, 

tendo como tema dessas redações as suas cantigas, mitos e costumes. A 

terceira parte refere-se ao povo javaé, tendo também como temas nos 
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seus textos elementos referência à sua cultura. A quarta parte traz textos 

da cultura dos carajá. Na quinta parte temos textos referentes à história, 

costumes, mitos de outros dos povos craôs. A sexta e última parte, apre-

senta textos sobre a cultura do povo xerente sendo destacada a corrida da 

tora e sua forma de apreender o mundo cosmológico. 

O organizador deste material o professor Francisco Edviges Al-

buquerque (2012), ressalta que “neste livro foi levado em consideração 

os aspectos socioculturais, linguísticos e históricos dos povos indígenas 

do estado do Tocantins, sendo produzido por sucessão de narrativas que 

vão das mais simples e abstratos às mais complexas”. A respeito disso o 

Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

A realidade sociolinguística vivida pelos povos indígenas no Brasil com 
relação à língua portuguesa difere muito de aldeia a aldeia, devido à localiza-

ção e à história de cada uma. A situação predominante é aquela em que o alu-

no chega à escola sabendo falar apenas a língua indígena. (...) Os povos indí-
genas têm, cada um deles, o seu modo próprio de falar a língua portuguesa. 

Esses modos de falar o português têm, quase sempre, marcas muitos específi-

cas da língua de origem do povo em questão: no vocabulário, na gramática, na 

pronúncia. Esses modos de expressão devem ser respeitados na escola e fora 

dela, já que também são atestados de identidade indígenas. (Referencial Cur-

ricular Nacional para as Escolas Indígenas, 1998, p. 123) 

Este livro objetiva a formação de leitores indígenas e escritores, 

bem como sua inserção no magistério indígena, bem como nas escolas 

indígenas do Tocantins, visto que este livro busca também ser usado co-

mo ferramenta para combater o estigma que há na sociedade majoritária 

em relação às práticas textuais das escolas indígenas. 

 

3. Considerações finais 

Durante essa pesquisa, tivemos a sorte de ler, estudar e pesquisar 

todos os materiais didáticos publicados através do Programa do Observa-

tório da Educação da CAPES/INEP, Edital 049/2012/OBEDUC, Projeto 

11395. Também pudemos reconhecer que os indígenas têm uma educa-

ção indígena bilíngue, intercultural e diferenciada, sendo o processo de 

ensino diferente do contexto do não indígena. 

Buscamos desenvolver uma discussão a respeito da escola indíge-

na no período colonial, pesquisamos Leis que dessem o direito aos indí-

genas de planejar e participar da sua educação bilíngue, específica, dife-

renciada e intercultural, também buscou focar nas propostas educacionais 

para escolas indígenas do estado do Tocantins e por último a descrição e 
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análise sob a perspectiva do Referencial Curricular Nacional para as 

Escolas Indígenas (1998). 

A implementação e o desenvolvimento do projeto do observató-

rio/OBEDUC/CAPES tem dado grandes contribuições para a educação 

indígena ao longo destes anos de ações, especificamente para os profes-

sores e alunos das comunidades indígenas, minimizando consequente-

mente as questões que estão relacionadas à escrita, e principalmente dan-

do apoio à produção de materiais didáticos bilíngues e interculturais que 

dão suporte pedagógico aos indígenas craôs na Escola 19 de Abril, da 

Aldeia Manoel Alves Pequeno. A realização deste projeto tem identifica-

do diversas falhas na educação escolar indígena na escola 19 de abril, pa-

ra corrigir essas lacunas o projeto realiza cursos de aprimoramento que 

capacite os professores indígenas craôs a atuarem nas escolas dentro das 

propostas de educação indígena diferenciada, bilíngue, específica e inter-

cultural, sobretudo que atenda os interesses do povo craô. 

Os objetivos do programa do observatório/OBEDUC/CAPES são: 

1- documentar aspectos socioculturais e linguísticos dos craôs; 2- produ-

zir materiais didáticos tanto em língua materna como em língua portu-

guesa, materiais que têm um objetivo muito maior – revitalizar e manter 

a língua e cultura do povo craô; 3- incentivar e apoiar projetos de pesqui-

sas relacionados aos diferentes níveis de educação indígena. As ações do 

projeto vêm contribuindo de modo significativo com a educação indígena 

no estado do Tocantins, particularizando sempre as reivindicações, an-

seios e interesses dos indígenas e também cumprindo metas previstas no 

período de vigência do Programa do Observatório. 

Nossa pesquisa tem como meta contribuir informando a todos os 

povos indígenas do nosso estado, a existência de materiais didáticos nas 

escolas indígenas do Tocantins, onde os mesmos são produzidos com a 

participação efetiva de todos os professores, alunos e comunidades indí-

genas envolvidos no projeto, bem como professores não indígenas, pro-

fessores indígenas e pesquisadores da Universidade Federal do Tocan-

tins, através do grupo e de núcleos de pesquisa, laboratórios de línguas 

indígenas que estão engajados em desenvolver trabalhos que valorizem 

uma “educação escolar indígena bilíngue e intercultural”, específica e di-

ferenciada, nas “produções de materiais didáticos bilíngues”, para serem 

utilizados nas escolas indígenas do Tocantins. É necessário ressaltar que 

as produções de materiais didáticos bilíngues estarão sempre em constan-

te construção, levando em consideração o conhecimento sócio-histórico, 

antropológico, cultural e linguístico das comunidades indígenas. 
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